
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 740.413 - SP (2022/0133829-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO VANILSON RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. INCABÍVEL A SUBSTITUIÇÃO DA 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O descumprimento de medida protetiva anteriormente fixada com 
amparo na  Lei  n. 11.340/2006  explicita  a  insuficiência  da  cautela,  
justificando,  portanto,  a decretação da prisão nos termos do art. 313, 
inciso III, do Código de Processo Penal. 

3. No  caso,  como  visto,  a  prisão  preventiva  foi  decretada  em  
razão  da periculosidade  do  paciente,  reincidente  -  praticou  crime 
anterior,  em  contexto  de violência doméstica contra a vítima - sendo 
evidente o risco concreto de reiteração da conduta,  porquanto  teria  
descumprido  medidas  protetivas  anteriormente  fixadas  pelo Juízo. 

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 740.413 - SP (2022/0133829-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO VANILSON RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO VANILSON 

RIBEIRO  contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

41/49).

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante pela suposta prática 

do crime previsto no art. 24-A, caput, da Lei n. 11.340/2006, tendo a prisão sido convertida 

em preventiva, porquanto teria descumprido medidas judiciais estabelecidas para a proteção 

da vítima. 

Em suas razões, a defesa reitera  que os requisitos do art. 312 não se 

encontram preenchidos e ainda  que  estivessem,  não  seria  cabível  a  prisão,  já  que  se  

mostrariam suficientes as medidas cautelares dela diversa (e-STJ fl. 63).

Argumenta, ainda, ter ocorrido violação ao princípio da proporcionalidade e 

da homogeneidade.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso 

seja julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do paciente.

É o relatório.
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos 

do art. 105, III, da Constituição Federal.

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 

19/5/2015, DJ de 27/5/2015.

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar.

Busca-se a revogação da prisão de paciente,  por descumprimento de 

medidas judiciais estabelecidas para a proteção da vítima.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
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autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 

em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 

13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 

partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 
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às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 

296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, a custódia foi decretada pois o paciente descumpriu ordem judicial 

que  anteriormente  havia  imposto  medida  protetiva.  Presente, portanto,  probabilidade 

concreta de ele novamente praticar crimes contra a vítima. E, ao indeferir a revogação da 

medida, veja o que disse o Magistrado (e-STJ, fls. 16/17): 

Como  é  cediço,  a  prisão  preventiva  é  medida  acautelatória  de  
natureza critica, já que suprime a liberdade do indivíduo antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, mas considerada, 
todavia, doutrinariamente, como um mal necessário, para 
resguardar os interesses sociais de segurança. Logo,  sendo  
medida  extremada  de  exceção,  só  se  justifica  em  situações 
específicas, para garantir a ordem pública, preservar a instrução 
criminal e a fiel execução da pena. o que se vislumbra neste caso 
concreto. Observo que o requerente descumpriu as medidas 
protetivas de urgência em favor da vítima, apesar de intimado nos 
autos 1500S16-60.2021.8.26.0651. retornou à casa da vitima, que 
conseguiu através de uma amiga acionar a Polícia Militar, que 
compareceu no local, sendo informado que o réu estava dentro da 
casa, o qual foi localizado escondido atrás do sofá coberto com um 
pano. A vítima informou ainda que o réu continua lhe perturbando 
há meses, e que vem descumprindo a medida recorrentemente, 
inclusive já registrou outros Boletins  de  Ocorrência  no  ano  de  
2022  contra  o  mesmo,  de  forma  que  é mister  seja  ele  mantido  
no  cárcere,  como  garantia  da  ordem  pública, evitando-se  com  
essa  medida  que  o  agente  atente  novamente  contra  a 
integridade  física  e  psicológica  da  vitima,  porquanto,  em  
liberdade, encontrará o mesmo estimulo relacionado com a infração 
cometida. Está  claramente  demonstrada  a  periculosidade  do  
réu, que  foi  encontrado pelos policiais escondido atrás do sofá da 
residência da vítima. Assim,  necessária  a  prisão  preventiva,  para  
garantia  da  ordem  pública, evitando-se a provável reiteração 
criminosa e protegendo-se a vítima. Para tanto, aliás, a segregação 
é a única medida adequada, ainda mais diante do risco de 
descumprimento de medidas protetivas. Inaplicáveis, portanto, as 
medidas cautelares do artigo 319 do Código de Processo Penal.

O Tribunal estadual, por sua vez, manteve a prisão preventiva por considerar 
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a probabilidade de que o paciente tenderia a prosseguir atentando contra a vida de 

ex-companheira, consignando (e-STJ, fl. 12/15):

[...]

Inicialmente, cumpre destacar que não é possível avaliar com 
profundidade, na estreita via do habeas corpus, a tipicidade da 
conduta do paciente e da sua culpabilidade ou, ainda, conjecturar 
acerca de eventual regime prisional a ser  fixado,  em  caso  de  
condenação,  porquanto  a  análise  das  matérias requerer exame 
detido, confundindo-se as alegações com o próprio mérito da Ação  
Penal,  que  deverá  ser  apreciado  oportunamente,  sob  o  crivo  
do contraditório.  Posto  isso,  tem-se  que  a  prisão  antecipada  
foi  determinada pelo Emérito Juízo de 1ª Instância, após 
requerimento do Ministério Público, que apontou, em tese, a prática 
do crime previsto no artigo 24-A, “caput”, da Lei 11.340/06. Consta 
dos autos que no dia 16 de janeiro de 2022, por volta das 
00h10min, na Rua Duque de Caxias, nº 323, Jardim Cristal, na 
cidade e comarca  de  Valparaíso,  o  paciente  BRUNO  
VANILSON  RIBEIRO, supostamente, descumpriu decisão judicial 
que deferiu medidas protetivas de  urgência  previstas  na  Lei  nº  
11.340/06. Nesse  passo,  a  presença  de indícios de autoria e 
prova da materialidade delitiva extraem-se do auto de prisão em 
flagrante (fls. 01 - dos autos principais), do boletim de ocorrência 
(fls. 02/04 - dos autos principais), termos de depoimentos e 
declarações (fls. 05, 06, 07 e 08 - dos autos principais). Logo, 
presente o fumus comissi delicti para a manutenção da prisão 
preventiva. Por sua vez, como bem destacado na  r.  decisão  
atacada,  o  periculum  libertatis  faz-se  presente, consubstanciado 
na garantia da ordem pública. Ao contrário do alegado pelo 
impetrante,o descumprimento da decisão judicial que deferiu 
medidas protetivas em favor de Cintia Bruna Nascimento Barros, 
mesmo após ter sido notificado da medida protetiva, retornou à 
casa da vítima, insistindo em desrespeitar  ordem  judicial  de  
afastamento,  proibição  de  contato  e afastamento do lar, 
descumpriu medidas protetivas impostas, nos autos nº 
1500816-60.2021.8.26.0651  da  Vara  Judicial,  da  mesma  
Comarca, conduzem à gravidade concreta do comportamento do 
paciente, que, por sua vez, se mostra incompatível com a restituição 
da liberdade ou com medida mais branda. Relevante o dito pela 
vítima:“(...)estava em sua casa, quando foi  surpreendido  por  
BRUNO,  que  adentrou  ao  imóvel  sem  falar  nada, apagou  as  
luzes,  trancou  a  porta  e  sentou  no  sofá.  Assim  que  viu  ele 
entrando,  mandou  mensagem  para  sua  amiga  LAURA,  dizendo  
que BRUNO estava lá. Sua amiga, sabendo da situação, acionou 
190 e informou o  ocorrido.  Alguns  minutos  depois  a  PM  chegou  
e  tocou  a  campainha. BRUNO  se  escondeu  atrás  do  sofá,  mas  
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a  vítima  atendeu  os  PMs  e informou que ele estava dentro da 
residência. Informa ainda que seu ex companheiro  vem  lhe  
perturbando  há  meses,  desde  que  terminaram  o 
relacionamento. Que fez um boletim de ocorrência no mês de 
dezembro de 2021  e  solicitou  as  medidas  protetivas  de  
urgência.  Que  BRUNO  foi cientificado  das  medidas,  porém  
vem  descumprindo  recorrentemente. Inclusive já registrou três 
boletins de ocorrência contra ele neste ano de 2022. Acrescenta 
ainda que, em 2018, ele já foi preso por descumprimento de 
medidas protetivas. Que nega que tenha ligado ou mandado 
mensagem para Bruno, e que desde a expedição da medida 
protetiva não tem nenhum tipo de contato ou procura seu 
ex-companheiro. (...)” Evidente, pelo relatado e pelo que consta da 
vida ante acta do paciente, reincidente - praticado crime anterior 
em contexto de violência doméstica contra a mesma vítima -, que 
não tem o paciente, em tese, os mecanismos de prevenção e 
repressão do Estado como aptos a demovê-lo do ímpeto criminoso. 
Ademais, condições pessoais  não  impedem  a  manutenção  da  
custódia  provisória,  notadamente quando  presentes  os  requisitos  
e  pressupostos  ensejadores  da  medida extrema, como ocorre na 
espécie.(...)Assim,  a  segregação  cautelar  está  amparada  em  
elementos  idôneos  e plenamente fundamentada, não havendo 
como, por ora, restituir ao paciente o pretendido status libertatis, 
eis que não se mostra adequado e suficiente à garantia da ordem 
pública.(...)Observa-se que a r. decisão atacada fincada também na 
hipótese do art. 313, III,  do  Código  de  Processo  Penal,  não  se  
desagarra  de  idônea fundamentação, mesmo que concisa, não 
socorrendo o paciente para o fim pretendido a alegação de 
predicados, que não são franquias para a grave criminalidade, 
sendo de se resguardar a ordem pública, a instrução criminal e 
eventual aplicação da lei penal, insuficientes medidas menos 
rigorosas, não sendo  ofendida  a  presunção  constitucional  de  
não  culpabilidade,  como disciplina  o  art.  5º,  LXI,  da  
Constituição  da  República.  Portanto,  pelas particularidades  do  
caso  sob  comento,  de  rigor  a  manutenção  da  prisão preventiva  
também  para  a  garantia  da  ordem  pública,  sendo  certo  que  a 
concessão  de  medida  mais  branda,  prevista  no  artigo  319  do  
CPP,  não atenderia  às  finalidades  mencionadas.  Assim,  diante  
da  ausência  de demonstração de qualquer circunstância que 
pudesse conferir contornos de ilegalidade à r. decisão combatida, 
não há como justificar o reconhecimento de coação ilegal na 
segregação do paciente, nos termos do artigo 648 do Código de 
Processo Penal. Diante de tais considerações e, em consonância 
com o resp. parecer ministerial, denega-se a ordem.

[...]
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Ora, o descumprimento de medida protetiva anteriormente fixada com 

amparo na  Lei  n. 11.340/2006  explicita  a  insuficiência  da  cautela,  justificando,  portanto,  

a decretação da prisão nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal. 

No  caso,  como  visto,  a  prisão  preventiva  foi  decretada  em  razão  da 

periculosidade  do  paciente,  reincidente  -  praticou  crime anterior,  em  contexto  de 

violência doméstica contra a vítima - sendo evidente o risco concreto de reiteração da 

conduta,  porquanto  teria  descumprido  medidas  protetivas  anteriormente  fixadas  pelo 

Juízo (e-STJ fl. 13). 

Nessa  direção,  entende  o  STF  que  “ante  o  descumprimento  de  

medida protetiva  de  urgência  versada  na  Lei  n. 11.340/2006,  tem-se  a  sinalização  

de periculosidade,  sendo  viável  a  custódia  provisória”  (HC  n.  169166,  Relator(a): 

Ministro MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em  17/9/2019,  Processo 

Eletrônico DJe-214 Divulg 1º/10/2019 Public 2/10/2019). 

Similarmente, assentou esta Corte que “apresentada fundamentação 

concreta para a decretação da prisão preventiva, evidenciada no descumprimento de 

medidas protetivas fixadas com base na Lei n. 11.340/2006, não há que se falar em 

ilegalidade do decreto de prisão preventiva” (RHC n. 88.732/MS, Relator Ministro NEFI 

CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018). 

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas. 

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal 

no seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade 

concreta dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na 

Lei 12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social. [...]” (HC n. 
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123.172/MG, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 03/02/2015, 

DJe 19/02/2015). 

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública”. (RHC n. 120.305/MG, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  DIREITO  
PENAL.  LEI MARIA  DA  PENHA.  ART.  24-A  DA  LEI  N.  
11.340/2006.  PRISÃO CAUTELAR  EM  RAZÃO  DA  VIOLAÇÃO  
DE  MEDIDA  CAUTELAR. ACÓRDÃO A QUO FUNDAMENTOU 
ADEQUADAMENTE A QUAESTIO. CONTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

1. Ofertada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no descumprimento de medidas protetivas 
fixadas com base na Lei n. 11.340/06, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2.  A  parte  agravante  não  reuniu  elementos  suficientes  para  
infirmar  o decisum agravado, o que autoriza a sua manutenção.

3.  Agravo  regimental  improvido. (AgRg  no  HC  730.123/SP,  Rel.  
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/04/2022, DJe 08/04/2022)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ARTIGO 24-A  DA  LEI  N.º  11.340/2006  E  ARTIGO  65,  DO  
DECRETO  LEI  Nº 3.688/1941.   DESCUMPRIMENTO   
REITERADO   DE   MEDIDAS PROTETIVAS.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  RISCO CONCRETO À 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA OFENDIDA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão  judicial  fundamentada  
(art.  93,  IX,  da  CF),  que  demonstre  a existência  da  prova  da  
materialidade  do  crime  e  a  presença  de  indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal, vedadas considerações 
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abstratas sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.

2.  Na  hipótese,  as  instâncias  ordinárias  demonstraram  a  
necessidade  da medida  extrema  na  medida  em  que  o  acusado  
descumpriu,  de  maneira reiterada, as medidas protetivas impostas 
em favor de sua ex-namorada de maneira,  insistindo  na  
importunação  da  vítima  de  maneira  obstinada,  via mensagens  
de  texto  por  whatsapp,  ligações  telefônicas  e  até  por  meio  de 
perfis falsos em rede social, evidenciando comportamento obsessivo 
capaz de oferecer risco concreto à integridade física e psicológica 
da ofendida.

3.  Ainda,  conforme  apontou  o  decisum,  por  mais  de  uma  vez  
foram estabelecidas medidas protetivas buscando impedir qualquer 
tipo de contato entre o recorrente e a ofendida, inclusive por redes 
sociais ou aplicativos de mensagens,  contudo  o  acusado  
demonstrou  claro  desprezo  em  relação  às ordens judiciais. 
Prisão preventiva mantida com fundamento nos artigos 312 e 313, 
III, do CPP, em razão do descumprimento de medida protetiva e do 
risco de reiteração criminosa. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. No que concerne ao pleito de concessão da liberdade provisória 
em razão do risco de contágio no interior do estabelecimento 
prisional, diante do atual cenário de pandemia de COVID-19, 
verifica-se que o tema não foi analisado pela Corte de origem, o 
que inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC 
144.883/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 19/04/2021)

 RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  
PENAL. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 147 DO CÓDIGO PENAL 
E 24-A, DA LEI N.  11.340/2006.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO.  GARANTIA  
DA  ORDEM  PÚBLICA.  DESCUMPRIMENTO  DE MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. ART. 313, INCISO III, DO CPP. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS  DA  PRISÃO.  INSUFICIÊNCIA.  
PRISÃO  DOMICILIAR  NOS TERMOS DA RECOMENDAÇÃO N. 
62/2020 DO CNJ. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS  NÃO  
ATENDIDOS.  CONTEXTO  DE  RISCO  AFASTADO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. No caso, o Recorrente foi preso em flagrante delito no dia 
27/04/2020, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 147 do 
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Código Penal, c. c. o art. 24-A  da  Lei  n.  11.343/2006,  porque  
teria  ameaçado  a  Ofendida  de  morte, descumprindo medidas 
protetivas de urgência.

2. A prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva para 
garantia da ordem  pública,  visando  a  prevenção  de  novos  
crimes,  nos  termos  da jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  
Justiça,  que  considera  idônea  a decretação  da  custódia  
cautelar  fundada  no  descumprimento  de  medidas protetivas de 
urgência, de acordo com o previsto no art. 313, inciso III, do 
Código de Processo Penal.

3. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente  a  aplicação  de  quaisquer  
das  medidas  cautelares  alternativas  à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

4. Consoante a jurisprudência desta Corte, para ser concedido o 
pedido de prisão  domiciliar,  fundamentado  na  mencionada  
recomendação,  faz-se necessário  que  o  eventual  beneficiário  do  
instituto  demonstre:  "a)  sua inequívoca adequação no chamado 
grupo de vulneráveis do COVID19; b) a impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) 
risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, causa mais risco do que o ambiente em 
que a sociedade  está  inserida"  (AgRg  no  HC  561.993/PE,  Rel.  
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 04/05/2020).

5.  Não  se  evidencia  ilegalidade  na  negativa  da  prisão  
domiciliar, notadamente porque o Recorrente não demonstrou as 
condições do presídio ou que se encontra acometido de doença 
grave ou em estado de saúde que inviabilize o tratamento no 
ambiente carcerário. A Recomendação n. 62/2020 do CNJ não 
serve como salvo conduto indiscriminado, mormente quando não 
comprovado que o Preso integra grupo de risco.

6.  Recurso  ordinário  desprovido. (RHC  132.250/MG,  Rel.  
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2020, 
DJe 18/12/2020)

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão 

em cotejo à futura pena a  ser  aplicada,  trata-se  de  prognóstico  que  

somente  será  confirmado  após  a conclusão  do  julgamento  da  ação  penal,  

não  sendo  possível  inferir,  nesse  momento processual e na estreita via ora 
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adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 

consequente violação do princípio da homogeneidade). 

A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da 

sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a 

finalidade do presente instrumento constitucional. 

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a 

inviabilidade da análise  da  tese  de  ofensa  ao  princípio  da  

homogeneidade  na  aplicação  de  medidas cautelares, por ocasião de 

sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva 

acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será 

eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 

cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Relator Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  

CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/10/2019,  DJe 28/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0133829-5 HC 740.413 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001178220228260603  20515027520228260000

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI 
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO VANILSON RIBEIRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO VANILSON RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI  - SP367484 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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